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RESUMO: Objetivo: Analisar o impacto da Lei 11.705, conhecida por “Lei Seca” (LS-08), sobre a mortalidade 
por acidentes de trânsito (AT) em cada uma das 27 unidades federativas (UF) do Brasil. Método: Estudo 
ecológico de séries temporais interrompidas com dados de AT entre 2002 a 2015, totalizando 168 meses. 
Os dados foram obtidos do Sistema de Informações sobre Mortalidade, do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística e do Departamento Nacional de Trânsito. Foram ajustados modelos auto-regressivos integrados 
de médias móveis (ARIMA) para analisar o impacto da LS-08 em cada UF. Resultados: Após a implantação da 
LS-08, a mortalidade por AT diminuiu significativamente no estado de Santa Catarina (pré-LS-08 = 2,60 ± 0,30 
e pós-LS-08 = 2,32 ± 0,35; p < 0,001) e no Distrito Federal (pré-LS-08 = 2,22 ± 0,40 e pós-LS-08 = 1,76 ± 0,35; 
p = 0,002), aumentou significativamente nos estados do Acre, Amazonas, Rondônia, Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Mato Grosso e permaneceu estável nos demais. 
Análise de sensibilidade conduzida sob uma série temporal mais curta, com 24 meses, apresentou resultados 
semelhantes aos obtidos com a série de 168 meses para a maioria das 27 UF. Conclusão: A LS-08 exerceu impacto 
heterogêneo sobre a mortalidade por AT entre as UF. 

Palavras-chave: Análise de séries temporais interrompida. Acidentes de trânsito. Estudos de séries temporais. 
Estudos ecológicos.
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INTRODUÇÃO

Os acidentes de trânsito (AT) são um importante problema de saúde pública. Eles res-
pondem por cerca de 1,35 milhão de mortes por ano no mundo, são a oitava causa de morte 
na população em geral e a principal causa de morte entre pessoas de 5 a 29 anos de idade1. 
Além disso, a maioria dos AT ocorre em países de baixa e média renda, onde o seu custo 
pode atingir 2,9% do Produto Interno Bruto2. 

No Brasil, dados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 revelam que 3,1% da população 
brasileira se envolve em AT com lesões corporais em um intervalo de 12 meses3, de modo 
que os AT são a segunda causa com maior proporção de anos de vida perdidos por causas 
externas, no Brasil4.

Os efeitos do consumo de álcool sobre a ocorrência dos AT são bem descritos na litera-
tura. Sabe-se que o álcool retarda a reação diante de um estímulo, altera o estado de alerta, 
a acuidade visual, o desempenho em tarefas que envolvem atenção dividida e a capacidade 
de julgamento5-7. Além disso, estudos mostram que o consumo de álcool está associado a 
maior risco de lesões e óbitos por AT8,9. No Brasil, Damacena et al.10 mostraram que o con-
sumo de álcool está associado aos AT mesmo quando os efeitos de idade, sexo, escolaridade, 
cor da pele e estado civil são considerados. Evidências dos efeitos deletérios do álcool apre-
sentados pela literatura mundial ajudam a entender por que 45 países têm, atualmente, leis 
restritivas sobre álcool e direção1, incluindo o Brasil.

No Brasil, a Lei n° 11.705, de 19 de junho de 2008, conhecida popularmente como “Lei 
Seca” (LS-08), foi uma das medidas adotadas pelo governo brasileiro com o intuito de redu-
zir a morbimortalidade por AT. Em vigor desde 20 de junho de 2008, a LS-08 penaliza o 
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condutor flagrado dirigindo sob a influência de álcool ou de qualquer substância psicoativa, 
com a suspensão do direito de dirigir por 12 meses em todo o território brasileiro, além de 
multa e sanções administrativas11.

Vários estudos investigaram o impacto da LS-08 sobre a mortalidade por AT no Brasil. 
Malta et al.12 o fizeram comparando a sobreposição de intervalos de confiança da taxa 
padronizada da mortalidade por AT pré e pós-LS-08, utilizando dados agregados de um 
ano antes e um ano depois da LS-08. Os autores observaram redução significativa (-7,4%) 
na taxa padronizada de mortalidade por AT no Brasil e afirmaram, também, que essa redu-
ção ocorreu de forma heterogênea entre os estados. Andreuccetti et al.13 observaram que 
a LS-08 foi responsável por redução significativa na taxa de morte por AT de 7,2% e 16,0% 
no estado de São Paulo e capital, respectivamente. Abreu et al.14, em estudo descritivo da 
cidade do Rio de Janeiro, compararam o mês de julho de 2007 (pré-LS-08) com o mês de 
julho de 2008 (pós-LS-08) e observaram redução da mortalidade por AT de 12,9%. Em 2017, 
Klabunde et al.15 compararam as taxas de mortalidade por AT pré e pós-LS-08 para o Estado 
de Santa Catarina e observaram redução significativa na mortalidade geral por AT. Mais 
recentemente, Abreu et al.16, utilizando regressão segmentada com dados anuais do estado 
do Paraná entre 1980 e 2014, observaram que, após a LS-08, houve diminuição da mortali-
dade entre motoristas em geral e entre pedestres. 

Apesar da relevância dos estudos já realizados, o efeito da LS-08 ainda não foi avaliado 
por modelos que incorporam simultaneamente autocorrelação, sazonalidade, confundi-
dores e cointervenções em todas as UF. Assim, a mortalidade por AT descrita por modelos 
mais reais e regionalizados pode oferecer estimativas mais precisas do impacto da LS-08, 
contribuindo para a gestão do trânsito no país. Logo, o objetivo deste estudo foi avaliar o 
impacto da LS-08 sobre a mortalidade por AT nas 27 unidades da federação (UF) brasileira, 
entre janeiro de 2002 e dezembro de 2015.

MÉTODOS

Este estudo realizou análise de séries temporais interrompidas (interrupted time-series 
analysis — ITSA) para avaliar os óbitos por AT ocorridos mensalmente em cada uma das 
27 UF brasileiras no período entre 2002 e 2015. Foram incluídos 168 meses, sendo 78 meses 
antes da LS-08 ( janeiro de 2002 a junho de 2008) e 90 meses após a LS-08 ( julho de 2008 a 
dezembro de 2015). 

O desfecho estudado foi o coeficiente de mortalidade por AT observado mensalmente em 
cada UF. Para o seu cálculo, utilizaram-se os óbitos cujas causas básicas estavam codificadas 
nas categorias V01 a V89, que representam os acidentes de transporte terrestre do capítulo 
XX (Causas Externas de Morbidade e de Mortalidade), da décima revisão da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10).

Utilizaram-se três fontes de informação para a obtenção dos dados: Sistema de Informações 
sobre Mortalidade17 para a obtenção do número mensal de óbitos por AT; Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE)18 para se coletar a projeção anual da população; e Departamento 
Nacional de Trânsito (DENATRAN)19 para se obter a frota mensal de veículos.

A intervenção estudada foi a LS-08, que entrou em vigor no Brasil em 20 de junho de 
2008. Também foram consideradas duas cointervenções: a implementação do Serviço 
Médico de Urgência e Emergência (SAMU), conforme Decreto nº 5.055 de 27 de abril de 
2004 (SAMU-2004), e a sua reformulação conforme Portaria do Ministério da Saúde nº 1.010 
de 21 de maio de 2012 (SAMU-2012). 

Os regressores considerados foram: 
•	 sazonalidade, representada por 11 variáveis politômicas, sendo uma para cada mês 

(de fevereiro a dezembro) e assumindo os valores -1 para janeiro (mês de referência), 
1 para o mês vigente e 0 caso contrário; 

•	 número de sábados e domingos por mês; 
•	 frota estadual de veículos automotores.

Um modelo do tipo Zt = μ + w0It + Xtβ + Nt foi ajustado para cada UF, sendo μ uma 
constante, Zt o coeficiente de mortalidade por AT no mês t (t=1...168), w0 o impacto 
da LS-08, It uma variável binária igual a 0 quando t ≤ 78 e igual a 1 quando t > 78, Xt a 
matriz de regressores e Nt uma série residual pertencente à classe autorregressiva, inte-
grada de médias móveis ARIMA (p,d,q). Para a identificação da série residual Nt e para 
a verificação das pressuposições de homocedasticidade e estacionariedade, as 78 obser-
vações pré-LS-08 foram reunidas em 13 agrupamentos que continham seis observações 
em sequência temporal. 

A homocedasticidade foi verificada com um gráfico de dispersão entre média e desvio 
padrão dos agrupamentos. Na presença de heterocedasticidade, uma transformação Box-
Cox foi aplicada aos dados.

A estacionariedade foi verificada comparando as séries: 
•	 dos dados originais (ou transformados); 
•	 da primeira diferença; 
•	 da segunda diferença, em relação ao comportamento exibido nos gráficos da série 

temporal e da função das autocorrelações (ACF), em que era observado o decaimento 
das autocorrelações. 

Em caso de dúvida sobre qual das três séries era estacionária, aplicava-se o teste de 
Duckey-Fuller aumentado, tendo sua equação regressora determinada com base no número 
de ACF parciais significativamente não nulas. 

As ordens p e q foram determinadas comparando modelos com diferentes ordens p e q 
em relação ao valor do critério de informação de Akaike (AIC). A necessidade de constante 
no modelo foi verificada com o teste t para H0: μ = 0. A adequação do modelo foi avaliada 
por inspeção gráfica dos resíduos por meio da função de ACF, função de ACF parcial e his-
tograma dos resíduos, e pelo teste de Ljung-Box. As análises foram realizadas utilizando os 
pacotes TSA, lmtest e AID do software R, versão 3.4.2. 
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RESULTADOS

A Tabela 1 mostra as estimativas do impacto da LS-08 sobre a mortalidade no trân-
sito, em cada UF, com base na série temporal com 168 meses, sendo 78 meses pré-LS-08 e 
90 meses pós-LS-08, ajustadas pelas cointervenções e pelos regressores. Observou-se dimi-
nuição significativa da mortalidade por AT após a LS-08 apenas no estado de Santa Catarina 
(ŵ0 = -0,08; p < 0,001) e no Distrito Federal (ŵ0 = -0,08; p = 0,002). Observou-se também 
aumento significativo da mortalidade por AT após a LS-08 em 12 estados brasileiros: Acre 
(ŵ0 = 0,22; p = 0,005), Amazonas (ŵ0 = 0,08; p = 0,030) e Rondônia (ŵ0 = 0,71; p < 0,001) 
na região Norte; Alagoas (ŵ0 = 0,31; p = 0,008), Ceará (ŵ0 = 0,35; p < 0,001), Maranhão 
(ŵ0 = 0,22; p = 0,004), Paraíba (ŵ0 = 0,13; p < 0,001), Pernambuco (ŵ0 = 0,30; p < 0,001), 
Piauí (ŵ0 = 0,34; p = 0,007), Rio Grande do Norte (ŵ0 = 0,25; p < 0,001) e Sergipe (ŵ0 = 0,30; 
p < 0,001) na região Nordeste; e Mato Grosso (ŵ0 = 0,41; p < 0,001) na região Centro-Oeste. 
Nas demais unidades da federação, a mortalidade por AT após a LS-08 permaneceu estável 
quando comparada com o período pré-LS-08. A qualidade do ajuste dos modelos foi ava-
liada utilizando resíduos e o teste de Ljung-Box, que não indicou falha da pressuposição de 
ruído branco para os resíduos em todas as UF. 

A Tabela 2 apresenta a análise de sensibilidade realizada para comparar os resultados 
obtidos sob a série temporal original de 168 meses com os resultados obtidos sob uma série 
temporal mais curta de 48 meses, sendo 24 meses pré-LS-08 e 24 meses pós-LS-08. Entre as 
27 UF, o impacto da LS-08 (ŵ0) foi significativo, tendo apresentado mesma direção em ambas 
as séries temporais de seis UF (Santa Catarina, Distrito Federal, Rondônia, Pernambuco, 
Sergipe e Mato Grosso), ŵ0 foi não significativo em ambas as séries temporais de 10 UF 
(Amapá, Pará, Roraima, Bahia, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul), ŵ0 apresentou mesma direção com valor p signifi-
cativo somente na série temporal mais longa de cinco UF (Acre, Ceará, Maranhão, Paraíba e 
Rio Grande do Norte), ŵ0 apresentou direção oposta e valor p significativo somente na série 
temporal mais longa em três UF (Amazonas, Alagoas e Piauí), ŵ0 apresentou mesma direção 
e valor p significativo somente na série temporal mais curta em duas UF (Goiás e Paraná) 
e, por fim, ŵ0 apresentou direção oposta entre as séries e valor p significativo somente na 
série mais curta em uma UF (Tocantins).

DISCUSSÃO

O presente estudo verificou que a LS-08 não foi suficiente para diminuir a mortalidade 
por AT em todas as UF. Após a LS-08, a mortalidade por AT diminuiu significativamente 
em duas UF (Santa Catarina e Distrito Federal), diminuiu de modo não significativo em 
cinco UF (Amapá, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul), aumentou de 
modo não significativo em oito UF (Roraima, Pará, Tocantins, Bahia, Goiás, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais e Espírito Santo) e aumentou com significância estatística em 12 
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Tabela 1. Estimativa do impacto da “Lei Seca” (LS-08) sobre o coeficiente mensal de mortalidade 
por acidentes de trânsito em cada unidade federativa do Brasil.

UF
Pré LS-08 Pós LS-08

Nt*
LS-08

Valor p&

(n = 78) (n = 90) w0
# (p$)

Norte

Acre 1,22 ± 0,45 1,50 ± 0,57 ARMA (3,2) 0,22 (0,005) 0,345

Amapá 1,56 ± 0,62 1,42 ± 0,62 ARMA (2,2) -0,16 (0,068) 0,191

Amazonas 0,91 ± 0,24 1,00 ± 0,23 MA (1) 0,08 (0,030) 0,231

Pará 1,10 ± 0,20 1,51 ± 0,31 AR (1) 0,07 (0,204) 0,195

Rondônia 1,96 ± 0,47 2,75 ± 0,67 ARMA (1,1) 0,71 (< 0,001) 0,691

Roraima 2,25 ± 0,99 2,53 ± 0,99 IMA (1,1) 0,08 (0,798) 0,677

Tocantins 2,51 ± 0,62 3,00 ± 0,68 ARMA (3,3) 0,18 (0,315) 0,645

Nordeste

Alagoas 1,61 ± 0,41 1,97 ± 0,43 ARMA (1,1) 0,31 (0,008) 0,771

Bahia 0,93 ± 0,19 1,37 ± 0,25 IMA (1,1) 0,01 (0,948) 0,216

Ceará 1,67 ± 0,23 2,08 ± 0,40 ARMA (1,1) 0,35 (< 0,001) 0,146

Maranhão 1,09 ± 0,25 1,85 ± 0,39 MA (1) 0,22 (0,004) 0,817

Paraíba 1,49 ± 0,32 1,95 ± 0,39 AR (1) 0,13 (< 0,001) 0,174

Pernambuco 1,41 ± 0,18 1,73 ± 0,23 ARMA (2,3) 0,30 (< 0,001) 0,252

Piauí 1,80 ± 0,44 2,93 ± 0,59 AR (1) 0,34 (0,007) 0,467

Rio Grande do Norte 1,20 ± 0,27 1,46 ± 0,28 MA (0,0,1) 0,25 (< 0,001) 0,994

Sergipe 1,77 ± 0,48 2,26 ± 0,47 ARMA (2,2) 0,30 (< 0,001) 0,163

Centro-Oeste

Distrito Federal 2,22 ± 0,40 1,76 ± 0,35 MA (1) -0,08 (0,002) 0,326

Goiás 2,21 ± 0,33 2,52 ± 0,35 ARMA (1,1) 0,20 (0,085) 0,074

Mato Grosso 2,59 ± 0,46 3,02 ± 0,48 MA (2) 0,41 (< 0,001) 0,760

Mato Grosso do Sul 2,44 ± 0,42 2,59 ± 0,47 ARMA (1,1) 0,04 (0,741) 0,910

Sudeste

Espítito Santo 2,28 ± 0,38 2,34 ± 0,38 AR (2) 0,003 (0,972) 0,410

Minas Gerais 1,48 ± 0,22 1,75 ± 0,19 IMA (1,1) 0,01 (0,904) 0,503

Rio de Janeiro 1,55 ± 0,18 1,38 ± 0,19 ARIMA (2,1,1) -0,10 (0,341) 0,256

São Paulo 1,46 ± 0,13 1,34 ± 0,15 ARMA (4,7) -0,06 (0,627) 0,111

Continua...
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Tabela 1. Continuação.

UF
Pré LS-08 Pós LS-08

Nt*
LS-08

Valor p&

(n = 78) (n = 90) w0
# (p$)

Sul

Paraná 2,43 ± 0,30 2,46 ± 0,33 IMA (0,1,2) -0,01 (0,894) 0,119

Rio Grande do Sul 1,58 ± 0,18 1,52 ± 0,19 IMA (1,1) -0,18 (0,060) 0,295

Santa Catarina 2,60 ± 0,30 2,32 ± 0,35 ARMA (2,2) -0,08 (< 0,001) 0,921

*Série residual ajustada por modelos da classe autorregressiva de médias móveis (ARIMA); #estimativa do impacto 
da LS-08 ajustado pela sazonalidade, cointervenções SAMU-2004, SAMU-2012, frota estadual de veículos e número 
de sábados e domingos no mês e autocorrelação; $p referente ao impacto da LS-08 sobre a mortalidade por AT; &p 
referente ao teste de Ljung-Box sobre os resíduos dos modelos ajustados.

UF (Amazonas, Acre, Rondônia, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Mato Grosso). 

Embora as intervenções que regulam e penalizam o ato de beber e dirigir estejam entre 
as mais eficazes para diminuir a mortalidade por AT20, este estudo observou diminuição 
significativa da mortalidade por AT após a LS-08 em apenas duas das 27 UF.

Para explicar essa divergência, deve-se considerar que fatores associados ao óbito por 
AT, particularmente frota de veículos, comportamento dos condutores de veículos, funcio-
namento do sistema nacional de trânsito e intervenções de engenharia de tráfego, processo 
de municipalização do trânsito e adesão a políticas e ações em saúde, podem ter evoluído 
de modo diferente entre as UF.

Quanto à frota de veículos, o estudo verificou a existência de correlação linear direta 
entre taxa de crescimento da frota e magnitude do efeito da LS-08 (ŵ0) entre as UF (r = 0,55; 
p = 0,003; correlação de Spearman). Assim, UF com altas variações positivas no número de 
veículos automotores entre 2002 a 2015 apresentaram valores mais altos de ŵ0, o que indica, 
portanto, que o efeito da LS-08 pode ter perdido força nas UF cuja população adquiriu mais 
veículos. O elevado interesse pela compra de veículos é descrito na literatura. Carvalho e 
Pereira21 mostram que as famílias gastam, em média, cinco vezes mais com transporte pri-
vado do que com transporte coletivo. O transporte coletivo tem sido cada vez mais igno-
rado, o que causa impacto sobre a mobilidade urbana. De 1992 a 2012 o tempo de desloca-
mento entre o local de residência e o local de trabalho aumentou, em média, 6,4% no Brasil22. 

No que se refere aos comportamentos associados ao óbito por AT, tais como os descri-
tos por Nascimento e Menandro23 — consumo de álcool e drogas, direção em alta veloci-
dade, desobediência às regras de trânsito e superestimação das habilidades na direção —, 
suas prevalências podem ter evoluído de modo diferente entre as UF durante o período 
deste estudo. O mesmo pode ter ocorrido com os fatores não comportamentais associados 
ao óbito por AT, tais como os citados por Almeida et al.24 e Lima et al.25 — idade da frota, 
grau de desenvolvimento urbano, condições de engenharia de tráfego e condições meteo-
rológicas —, que também podem ter evoluído diferentemente entre as UF.
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Tabela 2. Resultados da análise de sensibilidade que avalia o impacto da LS-08 com base na 
série temporal original mais longa (com 168 meses) e com base em uma série temporal mais 
curta (com 48 meses).

Impacto da LS-08

Série com 48 meses Série com 168 meses

w0* (valor p#) w0
$ (valor p&)

ŵ0 com mesma direção e p-valor significativo em ambas as séries temporais

Santa Catarina -0,09 (< 0,001) -0,08 (< 0,001)

Distrito Federal -0,07 (0,005) -0,08 (0,002)

Rondônia 0,60 (0,001) 0,71 (< 0,001)

Pernambuco 0,19 (< 0,001) 0,30 (< 0,001)

Sergipe 0,28 (< 0,001) 0,30 (< 0,001)

Mato Grosso 0,51 (< 0,001) 0,41 (< 0,001)

Mortalidade por AT estável após a LS-08 em ambas as séries temporais

Amapá 0,03 (0,806) -0,16 (0,068)

Pará 0,19 (0,202) 0,07 (0,204)

Roraima -0,13 (0,400) 0,08 (0,798)

Bahia 0,002 (0,983) 0,01 (0,948)

Mato Grosso do Sul 0,01 (0,892) 0,04 (0,741)

Espírito Santo -0,21 (0,222) 0,003 (0,972)

Minas Gerais 0,02 (0,757) 0,01 (0,904)

Rio de Janeiro -0,14 (0,165) -0,10 (0,341)

São Paulo -0,06 (0,634) -0,06 (0,627)

Rio Grande do Sul -0,22 (0,053) -0,18 (0,060)

ŵ0 com mesma direção e valor p significativo somente na série mais longa

Acre 0,15 (0,123) 0,22 (0,005)

Ceará 0,08 (0,480) 0,35 (< 0,001)

Maranhão 0,22 (0,051) 0,22 (0,004)

Paraíba 0,06 (0,138) 0,13 (< 0,001)

Rio Grande do Norte 0,10 (0,189) 0,25 (< 0,001)

ŵ0 com direções opostas e p-valor significativo somente na série mais longa

Amazonas -0,09 (0,153) 0,08 (0,030)

Alagoas -0,03 (0,780) 0,31 (0,008)

Piauí -0,09 (0,631) 0,34 (0,007)

Continua...
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Outra possível explicação à variabilidade das estimativas ŵ0 é a complexidade do Sistema 
Nacional de Trânsito (SNT). Em cada UF, o SNT é composto de um Conselho Estadual 
de Trânsito (CETRAN), um Departamento de Trânsito (DETRAN), um Departamento de 
Estradas e Rodagem (DER), polícia militar e uma junta administrativa de recursos e infra-
ções ( JARI)26. Cada um desses órgãos possui complexas estruturas compostas de diretorias, 
superintendências e gerências. Assim, é possível que a qualidade das integrações intra e inte-
rorganizacional não seja a mesma em todas as 27 UF. 

Outro fator que pode explicar a heterogeneidade dos valores de ŵ0 é o processo de muni-
cipalização do trânsito, que vem ocorrendo numa velocidade desigual entre as UF. Dados 
do DENATRAN revelam que no estado de Tocantins 5% dos municípios estão integrados 
ao SNT, enquanto no Rio Grande do Sul esse percentual atinge 97%. Muitos gestores resis-
tem à ideia de municipalizar o trânsito de seus municípios por motivos financeiros27, mesmo 
sendo a municipalização do trânsito algo positivo28.

Os diferentes graus de adesão das UF aos programas e ações de saúde também podem 
explicar a heterogeneidade nos valores ŵ0. O SAMU — relevante componente da Política 
Nacional de Atenção às Urgências — representa um importante avanço no combate à 
morbimortalidade associada às urgências no Brasil29. Apesar de sua relevância, Machado 
et al.30 mostram que a abrangência do SAMU varia entre as UF. Em julho de 2009 a pro-
porção da população abrangida pelo SAMU variava de 21% (no Espírito Santo) a 100% (no 
Distrito Federal e em Santa Catarina). Outras políticas importantes no combate aos AT, tais 
como a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências de 
2001 e a Política Nacional de Promoção da Saúde de 2006, também podem ter sido condu-
zidas de forma diferente entre as UF.

*Estimativa do impacto da LS-08 ajustado pela sazonalidade, cointervenções SAMU-2004, SAMU-2012, frota estadual 
de veículos e número de sábados e domingos no mês e autocorrelação, com base na série temporal original deste 
estudo, com 168 meses; #p referente ao impacto da LS-08 sobre a mortalidade por AT, com base na série original deste 
estudo, com 168 meses; $estimativa do impacto da LS-08 ajustado pela frota estadual de veículos e número de sábados 
e domingos no mês e autocorrelação, com base em uma série temporal mais curta, com 48 meses; &p referente ao 
impacto da LS-08 sobre a mortalidade por AT, com base em uma série temporal mais curta, com 48 meses. 

Tabela 2. Continuação.

Impacto da LS-08

Série com 48 meses Série com 168 meses

w0* (valor p#) w0
$ (valor p&)

ŵ0 com a mesma direção e p-valor significativo somente na série mais curta

Goiás 0,29 (<0,001) 0,20 (0,085)

Paraná -0,26 (0,017) -0,01 (0,894)

ŵ0 com direções opostas e p-valor significativo somente na série mais curta

Tocantins -0,63 (0,009) 0,18 (0,315)
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Por fim, diferenças nas estruturas viárias, na operacionalização das engenharias de trá-
fego e na assertividade das obras ao longo dos anos entre as UF também podem contribuir 
para explicar a variabilidade em ŵ0 observada. 

Quanto aos resultados da análise de sensibilidade obtidos sob uma série temporal mais 
curta de 24 meses, eles sugerem que nos estados de Santa Catarina, Distrito Federal, Rondônia, 
Pernambuco, Sergipe e Mato Grosso a diminuição ou aumento significativo da mortalidade 
por AT após a LS-08, observados em curto prazo, prolongaram-se em longo prazo. Nos 
estados do Acre, Ceará, Maranhão, Paraíba e Rio Grande do Norte, deve-se considerar um 
possível efeito do tamanho da série temporal sobre o poder dos testes nos modelos ajusta-
dos. Nos estados do Amazonas, Alagoas e Piauí, o efeito da LS-08 pode ter sido importante 
somente em curto prazo, prevalecendo a tendência histórica de aumento da mortalidade 
por AT e, no estado do Paraná, a LS-08 pode ter perdido eficiência com o passar do tempo. 
Entretanto, não pode ser descartada a possibilidade de a LS-08 ter mantido sua eficiência 
em longo prazo no estado do Paraná, porém outros fatores associados à mortalidade por 
AT terem sua magnitude aumentada em longo prazo.

Os possíveis vieses deste estudo foram discutidos utilizando o instrumento Risk Of  Bias 
In Non-randomised Studies of  Interventions (ROBINS-I)31. 

Acreditamos que o risco de viés por confundimento é baixo pelo fato de a LS-08 ser uma 
lei federal, que submete qualquer motorista às suas regras, independentemente de seus fato-
res preditores do óbito por AT. 

Neste estudo, para que houvesse viés de seleção, seria necessário: 
•	 uma associação entre migrações intra e inter-regionais e LS-08, de tal modo que a 

composição demográfica fosse diferente entre as fases pré e pós-LS-08; 
•	 uma modificação da composição demográfica acompanhada de uma modificação nos 

fatores comportamentais e não comportamentais associados ao óbito por AT. Como 
a probabilidade dessas duas condições terem ocorrido é subjetivamente pequena, 
acreditamos que o risco desse viés é baixo.

Quanto ao risco de viés na classificação das intervenções, acreditamos que neste estudo 
esse risco seja nulo porque não houve as possibilidades de os habitantes das 27 UF terem 
sido classificados como não expostos à LS-08 estando ela vigente nem de os habitantes das 
27 UF serem considerados expostos à LS-08 antes da sua vigência. 

No contexto deste estudo, com dados agregados nas UF, o problema de dados perdi-
dos é discutido no âmbito da emigração internacional. Dados do Censo Demográfico de 
2010 indicam que o percentual de pessoas que foram para outros países oscilou de 0,06% 
no Piauí a 0,57% em Goiás. Logo, o percentual de pessoas que saem do Brasil é insuficiente 
para impactar as estimativas dos coeficientes mensais de mortalidade por AT. Assim, acre-
ditamos que o risco de viés em razão dos dados perdidos é baixo ou nulo. 

Além disso, este estudo apresenta vantagens em relação aos trabalhos anteriores sobre 
o impacto da LS-0812-16. Este é o primeiro estudo que investiga o efeito da LS-08 em todas 
as UF utilizando um modelo estatístico de intervenção que considera, simultaneamente, 
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a ACF entre as observações mensais, a sazonalidade e as seguintes variáveis de confundi-
mento: número de sábados e domingos por mês, evolução da frota de veículos em cada UF 
e cointervenções que representam a implementação do SAMU, conforme Decreto nº 5.055 
de 27 de abril de 2004 (SAMU-2004), e a sua reformulação, conforme Portaria do Ministério 
da Saúde nº 1.010 de 21 de maio de 2012 (SAMU-2012). 

Os limites temporais do período pré e pós-LS-08 foram determinados com base em 
Penfold e Zhang32, que recomendam, no mínimo, oito observações antes e oito obser-
vações depois de uma intervenção. Porém, considerando que nosso modelo incluiria 
vários regressores e que a série temporal da mortalidade por AT apresentava grande 
variabilidade em algumas UF, decidimos ampliar nosso limite temporal para janeiro de 
2002 a dezembro de 2015 (n = 168 meses), expandindo-o em relação ao recomendado 
por Penfold e Zhang32.

Entretanto, este estudo apresenta algumas limitações: 
•	 outras cointervenções poderiam ter sido consideradas, como, por exemplo, a Política 

Nacional de Trânsito de setembro de 2004 e a sua reformulação, aprovada em dezembro 
de 2014; 

•	 funções de transferência alternativas para o impacto de LS-08 poderiam ter sido 
testadas; 

•	 não foi possível considerar covariáveis de evolução dos fatores comportamentais e 
não comportamentais associados aos AT em razão da falta de dados secundários; 

•	 o consumo de álcool também pode ter evoluído de forma diferente entre as UF. 

Infelizmente, não foram encontrados dados de prevalência anual de consumo de álcool 
para as 27 UF. Uma possibilidade seria utilizar os dados do inquérito Vigilância de Fatores 
de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), que dispo-
nibiliza a estimativa da proporção do número de adultos que consumiram bebida alcoólica 
de forma abusiva. Entretanto, a primeira edição do Vigitel é do ano de 2006 (portanto, não 
cobre o período do nosso estudo, que foi de 2002 a 2015). Além disso, seus dados somente 
representam as capitais de cada UF, e não das UF com um todo.

Em síntese, conclui-se que após a LS-08 houve diminuição significativa da mortalidade 
por AT somente no estado de Santa Catarina e no Distrito Federal. Essa heterogeneidade 
pode dever-se a fatores associados ao óbito por AT, tais como mudança na frota de veícu-
los, mudança de comportamento dos condutores de veículos, funcionamento do sistema 
nacional de trânsito, municipalização da gestão do trânsito e adesão variável a políticas e 
ações em saúde, que evoluíram de forma desigual entre as UF. 
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